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de serviço para o exercício de funções como Assessores no Supremo 
Tribunal de Justiça, dos Exmos. Juízes de Direito Dr. Nelson Marco 
Basílio Barra, Dra. Carla Cristina Ribeiro Mendonça, Dra. Cláudia 
Alexandra Silva Santos Cartaxo Cid da Ponte, Dr. José Maria de Almeida 
Gonçalves, Dra. Sónia Maria Fernandes da Luz Sousa Bártolo Almeida 
Cunha, Dra. Diana Rute Campos Martins, Dra. Regina Leal Torres Bicho 
e Dr. Nuno Filipe de Sousa Pinheiro Coelho, por um ano, com efeitos 
a 01 de setembro de 2017.

23 de junho de 2017. — O Juiz Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Carlos Castelo Branco.

310590964 

 Despacho (extrato) n.º 6176/2017
Por despacho do Exmo. Vice -Presidente do Conselho Superior da 

Magistratura, de 30 de junho de 2017, no uso de competência delegada, 
é o Exmo. Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, Dr. Paulo 
Armínio de Oliveira e Sá, desligado do serviço para efeitos de aposen-
tação/jubilação.

30 de junho de 2017. — O Juiz Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Carlos Castelo Branco.

310610298 

 Despacho (extrato) n.º 6177/2017
Por despacho do Exmo. Vice -Presidente do Conselho Superior da 

Magistratura, de 04 de julho de 2017, no uso de competência delegada, 
é o Exmo. Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, Dr. Fer-
nando Nunes Ribeiro, desligado do serviço para efeitos de aposenta-
ção/jubilação.

4 de julho de 2017. — O Juiz Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Carlos Castelo Branco.

310614559 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho (extrato) n.º 6178/2017
Nos termos do n.º 6 do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei 

n.º 333/99, de 20 de agosto, conjugados com o disposto no artigo 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 1 de janeiro, na sua redação atual, foi por despacho de 
10 de abril de 2017, de Sua Excelência a Ministra da Justiça, na sequência 
de proposta formulada pela Exma. Conselheira Procuradora -Geral da 
República, designado em regime de substituição com efeitos a 1 de maio 
de 2017 e até conclusão do procedimento concursal a desenvolver pela 
CRESAP, no cargo de secretário -adjunto dos Serviços de Apoio Técnico 
e Administrativo da Procuradoria -Geral da República, o mestre Rui Nuno 
Almeida Dias Fernandes, cuja nota curricular se publica em anexo.

22 de junho de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Re-
pública, Carlos Adérito Teixeira, Procurador da República.

Rui Nuno Almeida Dias Fernandes
Data de nascimento: 19/ 07/1969
Nacionalidade Portuguesa;
Habilitações Literárias:
Mestre em Gestão (1999) — Instituto Superior de Economia e Gestão 

(ISEG) da Universidade Técnica de Lisboa;
MBA (1997) — Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) da 

Universidade Técnica de Lisboa;
Licenciado em Administração e Gestão de Empresas (1993) — Ca-

tólica Lisbon — Universidade Católica Portuguesa;

Experiência Profissional:
Desde 1 de maio de 2017 — Secretário -adjunto da Procuradoria 

Geral da República
De 1 de agosto de 2014 a 30 de abril de 2017 — Vogal do Conselho 

Diretivo do Instituto Português do Mar e da Atmosfera;
1 de junho de 2012 — a 31 de julho de 2014 — Secretário -Geral do 

Ministério da Agricultura, do Mar do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, em substituição;

De 1 de janeiro de 2011 a 31 de maio de 2012 — Diretor de Serviços 
de Apoio Administrativo da Procuradoria -Geral da República;

De 1 de setembro de 2006 a 31 de dezembro de 2010 — Diretor de 
Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial da Secretaria -Geral do 
Ministério da Justiça;

De 20 de julho de 2004 a 31 de agosto de 2006 — Chefe de 
Divisão de Gestão Financeira da Secretaria -Geral do Ministério 
da Justiça;

De 1 de março de 2003 a 19 de julho de 2004 — Assessor econó-
mico e financeiro do Gabinete da Ministra da Justiça (XV Governo 
Constitucional);

De 24 de junho de 2002 a 28 de fevereiro de 2003 — Assessor eco-
nómico e financeiro do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto da 
Ministra da Justiça (XV Governo Constitucional);

De 27 de novembro de 1995 a 23 de junho de 2002 — Técnico Eco-
nomista na Direção -Geral dos Impostos;

De 1 de outubro 1993 a 26 de novembro 1995 — Auditor externo na 
empresa Arthur Andersen & Co. — Auditoria e Consultoria;

Experiência Profissional Docente:
De 2000 2015 — Professor Auxiliar Convidado na Escola de Eco-

nomia e Gestão da Universidade Lusófona de Tecnologias e Humani-
dades.

Formação Profissional:
Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública (2001) — Instituto 

Nacional de Administração (INA).
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública (2009) — Pro-

grama de Formação em Gestão Pública — INA
Seminário de Alta Direção (2005) — INA

310585829 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DA CRUZ VERMELHA 
PORTUGUESA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Regulamento n.º 365/2017

Regulamento dos Concursos Especiais de Acesso e Ingresso
 na ESEnfCVPOA

Para efeitos do disposto no Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, o Presidente 
do Conselho de Direção da Escola Superior de Enfermagem da Cruz 
Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis (ESEnfCVPOA), faz 
publicar, o Regulamento dos Concursos Especiais de Acesso e Ingresso 
na ESEnfCVPOA, para a frequência do 1.º Ciclo de Estudos do Curso 

de Licenciatura em Enfermagem, aprovado pelo Conselho Técnico-
-Científico em reunião de dois de maio de 2017.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito

O presente regulamento aplica -se ao 1.º Ciclo de Estudos do Curso de 
Licenciatura em Enfermagem da ESEnfCVPOA e regula os concursos 
especiais para acesso e ingresso no ensino superior, adiante designados 
concursos especiais.


